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      APRESENTAÇÃO


      
        Célia Regina Teixeira


        Joseval dos Reis Miranda


        


        



        [...] E há que se cuidar do broto


        Pra que a vida nos dê


        Flor e fruto...


        (Milton Nascimento)

      


      

    


    
      Nas últimas décadas e na atualidade vem sendo um período marcado por muitos questionamentos sobre o ensino, a sua qualidade, os processos de aprendizagens e as práticas avaliativas, sobretudo em escolas públicas. Novos formatos avaliativos, métodos, instrumentos e critérios de avaliação e acompanhamento dos processos de ensino e de aprendizagens ganharam e vem ganhando espaços. Assim, mais do que nunca a avaliação das aprendizagens é colocada no foco dos debates, dos questionamentos, das dúvidas, das incertezas não só pelos professores, estudantes, mas também pelos governos, instituições e pela sociedade em geral.


    


    
      Avaliar sempre foi e será uma tarefa complexa, multifacetada e desafiadora em prol da construção de uma prática que supere as injustiças. Desse modo, pensar, articular, promover, executar e avaliar a própria prática avaliativa requer do professor compromisso e reflexão constante com e sobre a organização do seu trabalho pedagógico.


      Evidente que ao pensarmos a avaliação das aprendizagens não podemos desconsiderá-la fora do contexto e os seus condicionantes sociais, políticos, econômicos, culturais e outros que demarcam espaços e relações de poder nessas configurações, instigando teorias e práticas no que diz respeito à avaliação. Além de tudo isso ainda, não podemos descartar que muitos dos entraves no campo das práticas avaliativas são as concepções, crenças, valores e comportamentos que não são fáceis de serem mudados de uma hora para outra, por estarem arraigados.


      A partir daí, esse livro sobre “Avaliação das aprendizagens: experiências emancipatórias no ensino superior”gira em torno de possibilidades e perspectivas do desenvolvimento de práticas avaliativas que buscam entre vários aspectos desenvolver o protagonismo, a autonomia, a participação e a criatividade de todos os envolvidos no processo avaliativo.


      Dessa maneira, a organização desse livro está composta por duas partes, com temáticas na área da avaliação das aprendizagens. Na primeira parte abordamos a questão do relato de pesquisa com alunos das licenciadas. Na segunda parte apresentamos as experiências avaliativas em cursos de Graduação e Pós-Graduação desenvolvidas pelos autores.


      No capítulo 1, “Experiências avaliativas vividas por estudantes de Cursos de Licenciatura: práticas pedagógicas prenunciadas”, as autoras Benigna Maria de Freitas Villas Boas; Maria Emília Gonzaga de Souzae Magda Suely Pereira Costa socializam resultados de pesquisa envolvendo cursos de Licenciaturas apresentando os dados sobre as concepções de alunos no processo avaliativo. Este capítulo incorpora os debates contemporâneos da área avaliativa, principalmente sobre o entrelaçamento dos aspectos teóricos e práticos da avaliação das aprendizagens no âmbito da formação de professores.


      Dando início à segunda parte, o capítulo 2 “Uma ação reflexiva na formação de professores de Pedagogia — Memórias de aulas”, Célia Regina Teixeira apresenta um breve ensaio de experiência avaliativa com os alunos do Curso de Pedagogia, por meio das Memórias de aulas. Defende que a cultura da transparência entre alunos, professor e conhecimento interrompe o modelo de avaliação que ocorre nos momentos estanques de ensino (unidades, períodos, bimestres, semestres, anos letivos), trazendo para seu interior a questão da corresponsabilidade e dos elementos que compõe o processo de avaliação.


      Prosseguindo, o capítulo 3 “Dossiê e diário de bordo na formação de professores no curso de Pedagogia”,Joseval dos Reis Miranda, relata a experiência avaliativa por meio do dossiê e o diário de bordo, nas disciplinas Educação de Jovens e Adultos e Pesquisa e Prática Pedagógica do Curso de Pedagogia. Destaca ainda como desenvolveu as ações avaliativas com o dossiê em um semestre letivo e o trabalho com o diário de bordo em quatro semestres letivos consecutivos nas respectivas disciplinas e a influência desses no processo de formação de professores.


      O capítulo 4, “O memorial reflexivo na formação de professores de Matemática”, Alex Andrade Alves,aborda a importância do memorial reflexivo ao se ponderar na formação do professor de matemática. Socializa a experiência de uma prática avaliativa desenvolvida no componente curricular de Estágio Supervisionado na Licenciatura em Matemática do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA), Campus de Eunápolis, com os memoriais reflexivos, como alternativas de relato das atividades de estágio e avaliativas.


      Continuando as experiências avaliativas, no capítulo 5, “Memórias de docentes em formação: contribuições para as práticas avaliativas no ensino superior”, Ana Lourdes Lucena de Sousa, apresenta histórias e memórias de avaliação trazidas pelos professores de um curso de Especialização Lato Sensu em Didática do Ensino Superior. Destaca a importância em compreender como estes alunos representam as experiências avaliativas do espaço escolar, investigando até que ponto este percurso pelos caminhos da avaliação da aprendizagem, contribuiu ou dificultou no processo de sua formação.


      Ainda no capítulo 6 “Avaliação por pares (colegas) e autoavaliação: procedimentos que encorajam e emancipam”, Erisevelton Silva Lima, debate sobre a avaliação da aprendizagem focado nos procedimentos de autoavaliação e da avaliação por pares ou por colegas. Compõe o campo desta experiência uma instituição de ensino superior (IES) privada no Distrito Federal, com uma turma do 5º semestre do curso de Pedagogia. Defende que na formação de professores as questões de ordem teórica e prática devem ser ofertadas pelas disciplinas, por ser um espaço privilegiado de reflexão.


      O capítulo 7 com o título “Relatório de estágio curricular: um instrumento avaliativo do curso de Pedagogia”, Ligia de Carvalho Abões Vercelli; relata suas práticas avaliativas através do Relatório de Estágio Curricular, considerando-o como instrumento avaliativo formativo utilizado na disciplina Estudos do Contexto e Ações Escolares I (Ecae I) em uma instituição particular. Defende que se trata de uma experiência que articula a relação teoria e prática educativa, com alunos que estão na fase de conhecer os espaços da escola na Educação Básica.


      
        Sequenciando ainda com outra experiência o capítulo 8 “Inovações e mudanças necessárias no ensino superior: o portfólio e a avaliação da aprendizagem”, Maria Lourdes Vieira, discute a avaliação da aprendizagem para além das relações de neutralidade. Apresenta a utilização do Portfólio por facilitar intervenção, seleção de informações e tomada de decisões. Discute que o uso do Portfólio favorece a dialética entre teoria e prática e a reflexão sobre a própria prática, colocando-a em parceria e de forma permanentemente relacionada com a avaliação.

      


      
        Já no capítulo 9, “Memórias reflexivas: uma experiência avaliativa na formação de professores no curso de Letras”, Maria Susley Pereira, apresenta que uma experiência avaliativa com a produção de memórias reflexivas na formação de professores no curso de Licenciatura em Letras, de 2006 a 2008, nas disciplinas de Literatura Infanto-Juvenil, Avaliação e Elaboração de Materiais Instrucionais para o Ensino da Língua Portuguesa e Metodologia do Ensino da Língua Portuguesa, em duas instituições privadas de ensino superior. Discute a importância da produção das memórias como estratégia pedagógico-avaliativa com vistas ao desenvolvimento de uma prática avaliativa emancipatória, considerando a avaliação como eixo condutor do trabalho pedagógico.


        Por fim, mas não menos importante o capítulo 10, “Estudo de caso no ensino superior: uma experiência avaliativa emancipatória”, Viviani Anaya, relata experiência avaliativa da aprendizagem com alunos do Curso de Pedagogia, do 6º Semestre, em uma universidade particular, na disciplina de Currículos e Programas. O processo de construção, reconstrução e desenvolvimento do estudo de caso, foi avaliado durante as construções teóricas e práticas dos alunos, trazendo as intervenções e as revisões no processo. A avaliação da aprendizagem esteve presente durante todo o processo de construção da proposta do projeto, sua execução nas escolas visitadas e relatório final.


        Desse modo, essa coletânea de textos propicia aos leitores um vasto e rico material para pensar, analisar, compreender, estudar, executar, pesquisar, avaliar, criticar e repensar a avaliação das aprendizagens no Ensino Superior. O trabalho está aberto a discussões e questionamentos, pois acreditamos que é possível caminhar na direção de uma proposta avaliativa emancipatória comprometida com a formação de professores.


        As reflexões aqui apresentadas possibilitam e fazem um convite a reflexão sobre as práticas avaliativas desenvolvidas pelos autores em suas pesquisas. Não queremos em momento algum que as experiências aqui mencionadas sejam vistas ou entendidas como “receitas” ou “manuais” de como avaliar. São sim, possibilidades e perspectivas de trabalhos avaliativos, pois se torna fundamental lembrar que toda organização do trabalho pedagógico é efetivada por sujeitos, para sujeitos e com sujeitos que carregam suas crenças e valores situados em determinados tempos e espaços.


        Portanto, aos leitores uma boa leitura e apreciação dos trabalhos! Que eles possam ser utilizados como uma ferramenta a serviço da construção de “possibilidades” no campo da Avaliação das aprendizagens por meio de experiências emancipatórias no ensino superior.

      

    

  


  
    


    
      EXPERIÊNCIAS AVALIATIVAS VIVIDAS POR ESTUDANTES DE CURSOS DE LICENCIATURA: PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PRENUNCIADAS

    


    
      Benigna Maria de Freitas Villas Boas[1]


      Maria Emília Gonzaga de Souza[2]


      Magda Suely Pereira Costa[3]

    


    
      Aprendemos o mestre que somos na escola, mas onde? Nos livros, nos manuais? Através de lições, discursos e conselhos? Aprendemos convivendo, experimentando, sentindo e padecendo a com-vivência desse ofício. Como se cada professora, professor que tivemos nos tivesse repetido em cada gesto: Se um dia você for professora, professor, é assim que se é. Elas e eles também eram, não representavam um papel. Convivemos por anos com nosso ofício personalizado, vivido. Fomos aprendendo essa específica forma de ser, de dever, vendo os outros sendo. Se um dia você for professor (a), é assim que deverá ser (ARROYO, 2000, p.124).

    


    
      Todos nós temos contato com a avaliação desde nossa entrada na escola ainda crianças. Este é um tema que nos acompanha em toda nossa vida escolar e profissional. Quem não se submete à avaliação em suas atividades profissionais? Quem não exerce o papel de avaliador? Quem não percebe nas práticas avaliativas empregadas nos ambientes de trabalho traços do formato usado nas escolas?


      Este texto apresenta parte dos resultados obtidos por meio de uma pesquisa em cursos de licenciatura que tem como objetivos analisar as percepções de estudantes desses cursos sobre o processo avaliativo que vêm sendo submetidos e o que eles têm aprendido sobre o tema. Antes de discutirmos os resultados da pesquisa, vejamos os motivos que nos levaram a conduzi-la.

    


    
      Ponto de partida: pesquisas e suas contribuições

    


    
      O campo da avaliação tem sido estudado em seus vários aspectos. Muitas pesquisas sobre as práticas avaliativas, nos anos iniciais do ensino fundamental, têm sido realizadas por serem os que dão início ao processo de escolarização. Outras, em menor número, estão voltadas para os anos finais desse mesmo nível. Poucas pesquisas destacaram a avaliação no ensino médio e na educação infantil. De modo geral, essas investigações revelam práticas avaliativas classificatórias, autoritárias e excludentes. Os estudantes são os únicos a serem avaliados e somente pelo professor. Como consequência disso, apenas a avaliação das aprendizagens é considerada. A escola como um todo não desenvolve a avaliação de seu trabalho, não reflete sobre os resultados de exames externos, como a Prova Brasil e a Provinha Brasil, e ainda não promove a articulação desses três níveis de avaliação. O fato de a escola realizar apenas a avaliação das aprendizagens de seus estudantes explica seu caráter autoritário. Contudo, temos observado que esse modo de agir é em parte consequência do tratamento dado à avaliação nos cursos que formam os profissionais da educação.


      Um número reduzido de investigações tem-se dedicado a analisar a avaliação em cursos de licenciatura. Duas delas merecem destaque: a de Batista (2008) e a de Mendes (2006).

    


    
      Batista (2008) realizou pesquisa sobre Avaliação e Comunicação em duas universidades do DF, com o objetivo de analisar os processos comunicacionais constituídos por professores dos cursos de Pedagogia, manifestados em práticas/instrumentos/procedimentos de avaliação da aprendizagem. A metodologia desenvolveu-se em três fases: na 1ª fase, aplicou-se questionário com perguntas abertas para que fossem listados os três procedimentos/instrumentos de avaliação mais utilizados pelos professores do Curso de Pedagogia das duas universidades e fossem evidenciadas as concepções de avaliação dos possíveis formandos desse curso, no 1º semestre de 2007, da Universidade de Brasília-UnB e da Universidade Católica de Brasília - UCB. Na 2ª fase, foi realizada entrevista narrativa com sete professores da UnB e oito da UCB, destacados pelos possíveis formandos da 1ª fase da pesquisa. Na 3ª fase, observou-se o trabalho pedagógico de três professores da UnB e de duas professoras da UCB. O estudo constatou que nas duas universidades pesquisadas os pedagogos concluem o curso com a concepção arraigada de que a avaliação se liga à ideia de exame; a avaliação proposta pela maioria dos professores pesquisados é apenas negociada e não fundamentada para que os estudantes a autentiquem e a tenham como propulsora de aprendizagens; os seminários, tidos como procedimentos/instrumentos de avaliação, necessitam de maior investigação, pois podem estar associados apenas à avaliação informal, visto que os critérios de avaliação não são explicitados.


      Batista recomenda que as avaliações realizadas nas salas de aula da educação superior se tornem tema de reflexão nos espaços pedagógicos internos das instituições para que cheguem às salas de aula de maneira mais crítica, ética e construtiva, uma vez que a avaliação é o invariante da formação.

    


    
      Mendes defendeu em 2006 sua tese de doutorado para a qual realizou pesquisa sobre “Formação de professores e avaliação educacional: o que aprendem os estudantes das licenciaturas durante sua formação”. Teve como objetivos: identificar, nos cursos de licenciatura, as aprendizagens sobre avaliação propiciadas aos estudantes e conhecer e discutir as condições favoráveis para que os estudantes desses cursos se tornem professores capazes de realizar a avaliação escolar. Os sujeitos da pesquisa foram sete coordenadores de cursos de licenciatura e 195 licenciandos que cursavam o último ou penúltimo período em uma instituição federal de ensino superior.


      A pesquisadora utilizou como instrumentos de coleta de dados entrevistas com os coordenadores e questionários aplicados aos estudantes. Constatou que as aprendizagens dos estudantes estavam circunscritas à perspectiva técnica de avaliação, centrada em instrumentos como provas, trabalhos e seminários, o que revela uma concepção de avaliação como mera verificação da aprendizagem. A dimensão sociológica da avaliação não está presente nas respostas dos estudantes e coordenadores dos cursos, de modo que a maioria dos futuros professores deixa de discutir as múltiplas funções que pode assumir a avaliação como mecanismo de controle e exclusão. Os dados também revelaram que a perspectiva crítica de avaliação raramente aparece nas discussões e nas práticas dos cursos e das disciplinas.


      Além de não contarmos com número significativo de pesquisas sobre avaliação nos cursos de licenciatura, outro fator indica que o tema não tem merecido a devida atenção: nem sempre os estudantes encontram em seus cursos disciplinas em que a avaliação seja tratada em profundidade. Na Universidade de Brasília, por exemplo, a disciplina Avaliação Escolar faz parte do currículo do Curso de Pedagogia de forma optativa. Costumam ser oferecidas duas turmas a cada semestre, uma pela manhã e outra à noite. Essas turmas atendem basicamente a estudantes do Curso de Pedagogia. Os estudantes de outros cursos de licenciatura têm dificuldade de encontrar vagas para cursá-la.


      Mesmo entre os estudantes do Curso de Pedagogia, a avaliação não goza de prestígio. Villas Boas foi, até o ano de 2010, responsável por uma das turmas a cada semestre. Na primeira aula perguntava aos estudantes a razão da disciplina ter sido escolhida por eles. Muitos não se intimidavam em dizer: “Era a única optativa oferecida nesse horário e eu precisava de créditos”.


      Outro fator que concorre para os estudos incompletos do tema avaliação é o fato de, geralmente, ser o último item da programação da disciplina Didática quando esta é incluída no currículo. Nessa condição, não chega a ser objeto de estudo ou o é de forma superficial, por falta de tempo. Há cursos em que essa disciplina dedica apenas uma aula ao estudo do tema avaliação. No entanto, todos os futuros educadores praticarão a avaliação quando estiverem em atuação.


      Enquanto a avaliação recebe esse tipo de tratamento nos cursos de formação inicial de professores e demais educadores, seu campo vem-se ampliando, antes restrito à avaliação do desempenho do aluno na sala de aula e somente pelo professor, nos últimos anos vêm ganhando destaque dois outros níveis: a avaliação institucional e a avaliação em larga escala.


      Os achados das pesquisas relatadas apontam a necessidade de se ouvir estudantes de cursos de licenciatura sobre o tema avaliação. Seus depoimentos têm sido incluídos em investigações, porém, eles não têm sido os principais protagonistas. Entendemos que, para que se repense a avaliação em cursos de licenciatura, é necessário conhecer as percepções dos estudantes.

    


    
      A pesquisa com os estudantes

    


    
      As informações aqui apresentadas resultam da aplicação de quatro questionários a estudantes de cursos de licenciatura de duas instituições públicas, aqui mencionadas como instituição A e instituição B. Esses estudantes se encontravam nos três últimos semestres do curso, portanto, com um corpo de percepções sobre o tema já bem desenvolvido. Para efeito deste texto, apresentamos as respostas aos questionários aplicados a 24 estudantes da instituição A e a 30, da instituição B. Nesta última foi desenvolvido o grupo focal.


      Para pesquisas dessa natureza, o grupo focal é importante:

    


    
      [...] para o conhecimento de representações, percepções, crenças, hábitos, valores, restrições, preconceitos, linguagens e simbologias prevalentes no trato de uma dada questão por pessoas que partilham alguns traços em comum, relevantes para o estudo do problema visado (GATTI, 2005, p. 11).

    


    
      Gatti (2005, p. 18) esclarece que os participantes do grupo focal devem possuir características homogêneas, mas com “suficiente variação entre eles para que apareçam opiniões diferentes ou divergentes”. No presente caso, a característica homogênea é a inserção de todos os estudantes em cursos de licenciatura. Quanto às diferenças, poderão estar ligadas à natureza da área do conhecimento a que cada um pertence.

    


    
      
Avaliação na educação básica: “um mal necessário e um momento propício de estudo”


    


    
      Solicitados a apresentar suas lembranças sobre o processo avaliativo pelo qual passaram em escolas de ensino fundamental e médio, os estudantes da instituição A (de vários cursos de licenciatura) apontaram mais experiências negativas do que positivas. Um dos estudantes ponderou: Eu não tenho lembranças negativas; para mim as avaliações eram um mal necessário e um momento propício de estudo. O entendimento da avaliação como um “mal necessário”, proveniente de um futuro professor, parece demonstrar que o tema não mereceu a devida reflexão em seu curso. Simplesmente dizer que as “avaliações” constituíam momento propício de estudo não significa necessariamente que isso acontecesse. Para tal, deveria ser adotada a função formativa. A pesquisa não chegou a esse nível de compreensão do trabalho realizado em sala de aula.

    


    
      Outros estudantes afirmaram:

    


    
      — As avaliações sempre foram feitas através de provas. O momento em que eu estudava era para essas avaliações, o que permitia a fixação do conteúdo, apesar de bastante tenso.


      — As avaliações se resumiam a provas e trabalhos.


      — Provas tradicionais aplicadas principalmente no ensino médio, em que grande parte do conteúdo era cobrado em uma só avaliação.


      — Fiz muitas redações (até não ter mais ideias para fazer críticas) e eram muitas provas e relatórios.


      — No ensino fundamental, as provas eram subjetivas; no ensino médio, eram objetivas (múltipla escolha). Tornou-se muito fácil, não exigia do aluno conhecimento aprofundado.


      — Os professores costumavam avaliar somente os conceitos apresentados em apostilas. No ensino médio, as avaliações eram voltadas para o vestibular.


      — Do ensino fundamental ao médio eram sempre provas como métodos de avaliação. As feiras de ciências quebravam essa monótona avaliação, de vez em quando.

    


    
      Em suas respostas, os estudantes referiram-se à memorização, a decorar, a repetir, a competir, à pressão, à falta de compromisso dos professores com os estudantes, a “avaliações” mecânicas e a provas discursivas, como experiência positiva. Apenas um estudante mencionou a palavra “incentivo”.


      Os estudantes da instituição B assim relembraram os aspectos marcantes da avaliação a que se submeteram em escolas de Ensino Fundamental e Médio:

    


    
      — Professor que fazia comparação entre os estudantes.

    


    
      — Sempre fui avaliada pelo meu rendimento, participação.

    


    
      — Sempre me eram “tirados” alguns pontos por conversar muito na hora das atividades.

    


    
      — Uma professora dava nota de acordo com o número de páginas de trabalho. Como eu não tinha acesso à internet, meus textos eram menores (não fazia cópia) e minhas notas eram baixas.


      — As avaliações eram para comprovar os alunos que mais se destacavam ou não.


      — Fui avaliada por professores que nem mesmo liam o que eu havia escrito.


      — Uma professora fazia as correções no texto, mostrando o que deveria melhorar.

    


    
      — Decorar a página do livro e reescrever na prova.

    


    
      — Medo de não alcançar as expectativas do professor, opressão, pressão etc.. Essas más lembranças são das provas aplicadas.

    


    
      — No ensino fundamental e médio, eram aplicadas provas cujas respostas tinham que estar iguais ao questionário do livro.


      — A falta de compromisso dos professores em avaliar os alunos de maneira condizente com a realidade de cada um.

    


    
      — Quando tinha prova de português no ensino fundamental, eu passava muito mal [...] a professora colocava uma pressão em cima dos alunos. Agora no ensino médio, quando tinha prova de matemática, era um clima muito bom, porque o professor deixava os alunos bem calmos na hora da prova.

    


    
      Um elemento diferente dos apontados pelos estudantes da instituição A surgiu nos depoimentos acima: a comparação entre eles. É muito comum que isso ocorra. De modo geral, os professores não têm a intenção de constranger os estudantes; no entanto, em relatos informais temos percebido que eles se sentem desvalorizados quando a situação ocorre. Este é um exemplo de avaliação informal, decorrente da interação constante entre estudantes e professores, que pode ter como consequência o encorajamento ou o desencorajamento. A vivência de atitudes desse tipo compõe o corpo de saberes dos futuros professores.

    


    
      Chegada à universidade: primeiras impressões sobre avaliação

    


    
      Não é prática comum aos professores que trabalham com os estudantes calouros procurar conhecer as experiências por eles acumuladas durante os muitos anos de permanência em escolas de educação básica. É importante considerar que a categoria avaliação, como vimos, é impregnada de medo, angústia, apreensão, insegurança e tensão, porque por meio dela os estudantes são classificados, medidos, excluídos ou incluídos, encorajados ou desencorajados. Conhecemos situações em que professores dizem na primeira aula que não atribuem a nota mais alta e que sua disciplina reprova grande porcentagem dos estudantes. É com essa acolhida, que se costuma ter início o semestre em algumas disciplinas. Cumpre-se, assim, o que Arroyo afirma na epígrafe deste texto: “Aprendemos convivendo, experimentando, sentindo e padecendo a com-vivência desse ofício” (2000, p. 124).


      Parte significativa dos estudantes da instituição A relatou ter tido impressões negativas ao realizar as primeiras atividades avaliativas de seu curso de licenciatura. Em uma turma de trinta estudantes, chamam a atenção as seguintes respostas:

    


    
      — Provas possuem questões superficiais; as provas são as mais desinteressantes.


      — Avaliações metódicas e limitadas.


      — Os métodos continuam tradicionais, com aplicação de provas e trabalhos.


      — Mecanização maior aqui no curso do que no ensino básico.


      — Um pouco frouxas.


      — Alguns professores adotaram mais a estratégia de reprovar ou tentar reprovar o aluno ao invés de ensinar.


      — Muitas vezes o professor quer ensinar para o aluno o que ele sabe e esquece que o aluno não tem conhecimento do assunto.


      — Os conteúdos passados não são suficientes para a realização das avaliações, principalmente nas disciplinas de exatas, exigindo a busca de muitas fontes extras para sua realização.


      — Por mais que se estude, nem sempre se consegue alcançar a ideia dos professores.


      — Fiquei completamente perdida, pois apresentava o conteúdo de maneira superficial e depois cobrava coisas não ensinadas ao aluno. A prova cobrava muito bem o conhecimento que foi passado sem muita ênfase, superficialmente.

    


    
      Foram relatadas, também, impressões positivas, embora em menor número: “as avaliações envolveram conhecimento acumulado e construção de textos”. Bons seminários; resumos de textos: “nas disciplinas da área de Educação, o estudo foi feito por meio da leitura de textos e as avaliações foram flexíveis, como apresentações em grupos, seminários, debates, discussões, dissertações e provas”. Tranquilas, contextualizadas: “a avaliação é feita de maneira mais livre, ou seja, o aluno pode expor suas próprias opiniões dentro do assunto discutido”.

    


    
      Um estudante afirmou: é necessário inicialmente me educar. Parece querer dizer que lhe cabe adaptar-se à organização do curso, sem questionar. É como se os professores lhe estivessem transmitindo a seguinte mensagem: “Se um dia você for professora, professor, é assim que se é” (ARROYO, 2000, p. 124).

    


    
      Um depoimento diferente dos demais revela: Como meu curso é multidisciplinar, há uma diferença relevante nas avaliações: seriadas e tradicionais em exatas, mais subjetivas em pedagogia e humanas.


      Observa-se que a palavra “avaliações”, no plural, no dizer dos estudantes, significa provas ou outros procedimentos. Não há o entendimento de processo avaliativo. Com essa experiência, eles irão praticar a avaliação em escolas de educação básica.

    


    
      Indagados sobre as impressões deixadas pelas primeiras atividades de avaliação de seu curso de licenciatura, estudantes da instituição B, do Curso de Pedagogia, afirmaram:

    


    
      — Os professores não queriam saber o que aprendemos, mas que contribuições os autores traziam nos textos.


      — Deixou-me assustada, porque era tudo diferente ficava com muito medo de não tirar nota e não conseguir fazer o curso.


      — Tinha que decorar datas, citações... Poderia refletir sobre o conteúdo estudado e chegar a minha conclusão de acordo com os teóricos estudados.


      — Tudo muito diferente, pensei: como vão corrigir tanto texto de tanta gente? Fiquei confusa e ansiosa.


      — Impressão ruim, parecia que os professores faziam questão de nos colocar à frente de situações e questões que evidenciariam nosso pouco saber em relação ao nível superior.


      — Algo duro, sem flexibilidade, deixando transparecer outra realidade mais complexa.


      — De responsabilidade, pois estamos nos preparando para educar crianças que estão no processo de construção do conhecimento.

    


    
      A maioria das impressões revela medo, angústia, insegurança, ansiedade, preocupação etc. Apenas duas têm conotação positiva, como a última e a que diz que os estudantes poderiam chegar a sua conclusão “de acordo com os teóricos estudados”. Segundo Hoffmann (1998, p. 14), cada avaliador se denuncia ao avaliar, isto é, por meio desse ato, ele expõe suas crenças, valores, posturas e teorias epistemológicas. As primeiras impressões deixadas pela avaliação em cursos que formam profissionais da educação, acrescidas de outras, vão construindo a convivência avaliativa proporcionada pelo ofício de mestre, durante o curso.


      Atenção especial merece a reflexão apontada por um estudante do Curso de Pedagogia, da instituição B:

    


    
      — Na escola [educação básica], nos acostumamos a ser “mono bibliográficos”. Geralmente, cada disciplina adota um livro básico. Desse material é extraído o conteúdo a ser ministrado, os exercícios e até mesmo as avaliações. Na universidade, vimos uma realidade diferente, onde a (sic) vários livros adotados em cada disciplina, várias apostilas e as avaliações, algumas vezes são criadas pelos próprios professores. Senti muitas dificuldades em lidar com essas mudanças (estudante do curso de licenciatura da instituição B).

    


    
      Os relatos indicam que os cursos de licenciatura aos quais pertenciam os estudantes não adotavam a prática de acolher devidamente os futuros docentes, que estavam dando início a seu processo de construção profissional. Cursos, como os de Matemática, Biologia e Química, estão com escassez de professores. Introduzir os candidatos ao trabalho nessas áreas e ajudá-los a transitar pelo mundo universitário traria contribuições a sua formação e a sua atuação futura.

    


    
      “Os professores têm que rever seu jeito de avaliar”

    


    
      Os estudantes das duas instituições consideraram positivas as seguintes práticas de avaliação: seminários, projetos, trabalhos práticos, pesquisas de campo, práticas realizadas em escolas de educação básica, autoavaliação, trabalhos em grupo, elaboração de textos, avaliação da disciplina. O seminário foi a prática mais citada.


      Também na pesquisa conduzida por Batista (2008), já citada, os seminários foram considerados procedimento de avaliação. Entendemos serem mais do que isso. Constituem atividades grupais que proporcionam várias aprendizagens, desde que bem orientadas e desenvolvidas. Entretanto, não são usadas com o propósito precípuo de avaliação. Como qualquer atividade pedagógica, são avaliados. Os seminários ocupam lugar de destaque pelo fato de concederem autonomia de trabalho aos estudantes sem dispensarem a coordenação do professor. Avalia-se o processo de trabalho e a atuação individual e grupal dos estudantes. Ao mesmo tempo em que têm sua atuação avaliada, os estudantes exercem o papel de avaliadores, o que confere papel de destaque a essa atividade.


      Além de indicarem as práticas avaliativas mais adequadas, os estudantes alertaram quanto a alguns aspectos negativos: “excesso de trabalhos em grupo porque nem sempre o grupo está interessado em trabalhar, o que sobrecarrega alguns e a nota é para o grupo, o que é bastante injusto; seminários em que o professor dá sua nota sem que explique e rediscuta sua posição”; “nos trabalhos em grupo discute-se muito e aprende-se pouco”; “excesso de trabalho em grupo/dinâmicas que não permitem rigor teórico”.


      As observações dos estudantes são pertinentes. Freitas (1995, p. 144) nos ajuda a compreender o papel da avaliação no contexto da organização do trabalho pedagógico. Houve um momento na educação brasileira em que se dava ênfase às categorias conteúdo e método, de modo que o ponto de destaque do trabalho escolar eram as técnicas ou a dinâmica da sala de aula. Quanto mais animada a aula, mais ela era valorizada. Seus objetivos ficavam obscurecidos, como se não existissem. Mesmo sendo registrados, o ponto alto de projetos e planos de aula eram as técnicas de trabalho. Quanto mais diversificadas, mais valorizadas seriam. Esse exagero conduziu à necessidade de reconhecimento do papel dos objetivos e da compreensão de seu atrelamento à avaliação. Freitas (1995, p. 95) salienta que:

    


    
      [...] objetivos e avaliação são categorias que se opõem em sua unidade. Os objetivos demarcam o momento final da objetivação/apropriação. A avaliação é o momento real, concreto e, com seus resultados, permite que o aluno se confronte com o momento final idealizado, antes, pelos objetivos. A avaliação incorpora os objetivos, aponta uma direção.

    


    
      Os objetivos pedagógicos da escola estão impregnados das exigências sociais. As práticas avaliativas incumbem-se de controlar o alcance desses objetivos. Levando em conta o papel que vêm cumprindo essas duas categorias, Freitas entende que o par dialético objetivos/avaliação “é chave para compreender e transformar a escola”, pois modula o par conteúdo/método (p. 144). O autor adverte que, ao se estudar o binômio objetivos/avaliação, torna-se necessário começar pelo exame da avaliação, porque ela permite “desvelar os objetivos reais da escola e não somente os proclamados”.


      A argumentação de Freitas deve ser levada em conta ao se selecionarem os procedimentos de avaliação. O uso de seminários, projetos, trabalhos em grupo e outras estratégias apontadas pelos estudantes como as mais significativas atendia a quais objetivos? Que contribuições poderão oferecer à formação dos futuros professores?


      Durante o grupo focal, estudantes do Curso de Pedagogia da instituição B foram unânimes em afirmar que o procedimento de avaliação mais usado em seu curso era o seminário. Além disso, manifestaram-se favoravelmente a essa prática por meio das seguintes justificativas: é uma forma mais tranquila de trabalhar “com as questões de diálogo entre professor e aluno”; por ter muita dificuldade de fazer apresentação oral em sala de aula, uma estudante o usaria para estimular seus futuros alunos a desenvolverem essa habilidade; “para que meus alunos não passem pelo que eu passo [...] no ensino fundamental não tive a oportunidade de apresentar seminário; então, isso deixa o aluno meio nervoso [...] porque não está adaptado”; “aqui na faculdade todas as disciplinas são avaliadas por apresentações de seminários”; “foi muito difícil, mas acho que foi bem produtivo, porque ajuda as pessoas a se soltarem mais”; “é um instrumento muito bom para avaliar o que o aluno vai expressando, o que realmente aprendeu”. Um estudante explicou que o seminário é uma forma de preparar-se para sua futura atuação em sala de aula; outro afirmou que esse procedimento comunica ao professor “se a gente estudou, se a gente aprendeu, de que forma a gente compreendeu porque a gente está caminhando para ser professor, uma maneira de você dar seu ponto de vista”.


      Mesmo reconhecendo aspectos positivos do seminário, um estudante manifestou desconhecimento dos critérios usados para sua avaliação:

    


    
      Quais os quesitos utilizados pelo professor para sermos avaliados, porque nem sempre acontece a troca de diálogo [...] a gente apresenta e o professor fala simplesmente se está bom, se está ruim e pronto, não fala se você poderia ter sido melhor nisso, poderia ter focado mais naquilo, sobre o que é importante e você poderia ter feito, mas não fez [...] se o aluno se preparou, se ele realmente aprendeu, para avaliá-lo de forma efetiva.

    


    
      Tornou-se prática comum adotar seminários como procedimento de avaliação. Por quê? Seria mais cômodo para professores e estudantes? Quais aprendizagens são por eles proporcionadas? Como avaliar o processo de trabalho dos estudantes durante a preparação do seminário, sua apresentação e as aprendizagens construídas individual e coletivamente? Como são formulados os critérios de avaliação? Os estudantes são envolvidos nessa formulação? De que forma? O depoimento acima revela a dúvida do estudante quanto a esses aspectos. Este é um tema que requer compreensão aprofundada.

    


    
      Durante o grupo focal, os estudantes tiveram a oportunidade de expressar seu entendimento sobre o processo avaliativo:

    


    
      — A avaliação depende muito do professor; é muito triste você olhar para um resumo, uma resenha entregue para a professora e ela te entrega de volta e não tem um rabisco, uma observação, não tem nada. Será que ela leu? Avaliou meu desempenho na produção desse texto? A avaliação do professor, a maneira com que cada um vai avaliar o aluno, ele não é igual, eles são diferentes.


      — Eu acredito muito é no modo com que os professores vão avaliar. Deve-se avaliar com um olhar diferente daquilo que a gente viu aqui dentro, um olhar mais dinâmico, não aquela avaliaçãozinha.


      — Os professores têm que rever seu jeito de avaliar. Na hora da prova têm que saber que cada um pensa de maneira diferente e que todos não são iguais... Que o professor tem que avaliar de acordo com que o aluno aprendeu durante a aula e não ficar pedindo datas, páginas, destacar isso ou aquilo.

    


    
      Acertadamente, um dos estudantes manifestou-se a favor de os professores reverem seu jeito de avaliar. Isto inclui reflexão sobre a necessidade de adoção da autoavaliação pelos estudantes, procedimento que não recebeu destaque pelos estudantes. Principalmente em cursos de formação de professores, sua inclusão é obrigatória por contribuir para o desenvolvimento da autonomia intelectual. Rué (2009, p. 156) pontua que a autoavaliação é um excelente recurso para promover entre os estudantes consciência sobre eles próprios e sobre seu modo de aprender e de relacionar-se com o conhecimento. Como o seminário foi apontado como o procedimento mais utilizado, poderia incluir o processo de autoavaliação e formas de seu registro (ler sobre autoavaliação em VILLAS BOAS, 2008). Autoavaliação e autonomia andam de mãos dadas. Uma reforça a outra. Ambas contribuem para que o estudante se transforme em sujeito colaborador do processo de aprendizagem.

    


    
      Os estudantes afirmaram, como veremos mais à frente, que pouco ou quase nada estudaram sobre avaliação. As fragilidades aqui expostas talvez componham a concepção que irá nortear sua prática. Um estudante afirmou durante o grupo focal: “Das disciplinas que a gente viu de avaliar, ah, na verdade, eu não me lembro de quase nada mais, de como avaliar, como não avaliar. O que eu aprendi foi com a convivência com os professores, de como os professores avaliam a gente [...]”. Como diz Arroyo na epígrafe deste texto, “fomos aprendendo essa específica forma de ser, de dever, vendo os outros sendo”, o que confere uma enorme responsabilidade aos professores de todos os níveis de ensino.

    


    
      Procedimentos de avaliação: Para quê? Comprovar? Verificar? Auferir? Mensurar? Testar? Comparar? Passar? Avaliar?

    


    
      As palavras acima foram encontradas nas respostas dos estudantes da instituição A ao serem convidados a responder à questão: Para que têm servido os procedimentos/instrumentos de avaliação das diversas disciplinas/atividades do curso? Vejamos o que eles dizem:

    


    
      — Simplesmente para cumprir uma burocracia (na maioria das vezes).


      — Para nada, em especial.


      — Acho que é um estímulo para que o aluno absorva o conhecimento e para que o professor avalie se o objetivo da disciplina foi alcançado.


      — Na maioria dos casos, para comprovar a aprovação ou reprovação.


      — Na maioria (não em todas) para simplesmente verificar se o aluno aprendeu o conteúdo e de ter menções.


      — Sinceramente, não sei. Talvez por exigência da UnB.


      — Para avaliar se aprendemos ou não os conteúdos ministrados pelos professores.


      — Para avaliar o conteúdo absorvido pelo aluno e avaliar se está apto para prosseguir.


      — Para passar na matéria.


      —Única forma de perceber se o aluno pode ou não avançar em seu curso.


      — Para auferir o conhecimento aprendizagem.


      — Para verificar se os alunos aprenderam o que foi ensinado.


      — Para poder de certa maneira mensurar o desempenho dos alunos.


      — Algumas, para incentivar o aprofundamento do conteúdo (pesquisas, seminários); outras, para avaliar o que se aprendeu e outras para, infelizmente, fazer o aluno reprovar.


      — Para fins de notas e menções, dificilmente para avaliar o nível de conhecimento.


      — Para medir a capacidade do aluno em decorar conteúdos.


      — Para testar nossa capacidade e nos mostrar nosso ponto fraco.


      — Preocupação exacerbada com notas, métodos de seleção e não com transmissão e assimilação do conhecimento.


      — Para avaliar os alunos e garantir certa aquisição de conhecimento.


      — Testar a sua capacidade e servir para futura formação e carreira.


      — Para aprender a ser professor.


      — Servem de comparação para mim. A avaliação é uma etapa difícil e importante do processo de aprendizagem.


      — Sinceramente não faço ideia, pois os pontos negativos são apontados na avaliação e continuam a existir com o passar dos semestres.


      — Verificar se o aluno aprendeu o conteúdo e obter menções.

    


    
      Chama atenção o desconhecimento demonstrado pelos estudantes sobre o processo avaliativo ao qual eram submetidos. A variedade de explicações (apresentamos algumas delas) parece indicar tratar-se de um processo obscuro, isto é, não eram explicitados seus objetivos e o uso que se faria de seus resultados, a não ser a atribuição de menções. A maneira de se referirem ao processo avaliativo revela o quanto estavam presos à função classificatória da avaliação. No título deste item, estão destacadas as palavras por eles utilizadas: comprovar, verificar, auferir, mensurar, testar, comparar, passar na matéria. A palavra avaliar foi empregada por três deles. Um estudante não sabia para que serviam os procedimentos de avaliação.


      As respostas dos estudantes indicam pouca ou quase nenhuma discussão sobre a avaliação das aprendizagens em seu curso. No entanto, esse processo fará parte de sua rotina de trabalho quando estiverem em atuação.


      Ao dizer que os procedimentos de avaliação serviam “para aprender a ser professor”, o estudante que assim se expressou confirma o conteúdo da epígrafe deste capítulo: “Aprendemos convivendo, experimentando, sentindo e padecendo a com-vivência desse ofício” (ARROYO, 2000, p. 124).


      Foi possível organizar as respostas dos estudantes da instituição B quanto à utilidade dos procedimentos de avaliação em dois grupos. O primeiro aponta o mau uso desses procedimentos:

    


    
      — De acordo com alguns professores do curso, avaliar, mas às vezes acho que “ele” (um ou dois) usam como instrumento de tortura.


      — Na maioria das vezes, está servindo apenas como instrumento quantitativo para preenchimento de normas e burocracias. São lançadas notas que não têm uma representação verdadeira.
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